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O presente artigo trata de uma questão de grande 
interesse e relevância para a memória dos grupos sociais 
que compartilham modos de viver e praticar as reli-
giosidades afro-brasileiras, qual seja, o enfrentamento 
do racismo religioso1 como uma das linhas de força do 

1  O professor e doutor em Semiótica e Linguística Geral Sidnei Nogueira 
(2020), Babalorixá da Comunidade da Compreensão e da Restauração 
Ilé Àsé Sàngó, em Suzano (SP), propõe que o conjunto de perseguições, 
discriminações, desprestígios e violências, tanto materiais quanto 
epistêmicas, sofridas por comunidades tradicionais de terreiro, que 
geralmente são tratadas como “intolerância religiosa”, são, de fato, 
manifestações do racismo brasileiro, o chamado “racismo religioso”. 
“O racismo religioso quer matar existência, eliminar crenças, apagar 
memórias, silenciar origens” (Nogueira, 2020, p. 123), portanto seu en-
frentamento requer mudar práticas, linguagens e condutas, assumindo 
as epistemologias negras e de terreiro como ferramentas fund mentais. 
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racismo estrutural2 que, no Brasil, historicamente ser-
ve à naturalização de desigualdades sociais, políticas,  
econômicas e institucionais.

Nosso propósito é examinar, discutir e afirmar a 
potência educacional e pedagógica antirracista do Nos-
so Sagrado, acervo sacromusealizado e preservado no 
Museu da República, no Rio de Janeiro (RJ), desde 21 de 
setembro de 2020. Para o intento, faremos breve apre-
sentação da coleção e destacaremos algumas iniciativas 
em curso que visam à afirmação da importância cultural 
desse acervo e de sua potência como ferramenta educa-
tiva estratégica no combate ao racismo.

I
O acervo Nosso Sagrado foi formado com base em 

batidas policiais em terreiros de candomblé e umbanda 
do Rio de Janeiro, nas primeiras décadas da República. 
As incursões eram instruídas por ordens de cunho racis-

2  A expressão “racismo estrutural” aqui utilizada está em sintonia 
com o conceito debatido por Sílvio Almeida (2019), que sustenta 
que o racismo necessita de mecanismos estatais funcionando a 
seu favor e de mecanismos ideológicos que acendam o imaginário 
social negativo e depreciativo em torno das populações racializa-
das. No entanto, o conceito de racismo estrutural não exonera a re-
sponsabilidade do indivíduo racista, mas indica que, para combater 
o racismo, não basta combater indivíduos, é preciso enfrentar as 
estruturas políticas, jurídicas, econômicas e sociais do Brasil. 
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ta, que criminalizavam essas práticas religiosas, vincu-
lando-as ao curandeirismo, ao charlatanismo e ao baixo 
espiritismo e, com base nessas vinculações, interrom-
piam cerimônias religiosas, prendiam seus praticantes 
e confiscavam os seus objetos como “provas do crime”.

Nas palavras de Mãe Meninazinha de Oxum, que lide-
rou a luta pela libertação desses objetos:

Muitos dos nossos pais de santo, mães de santos, 
ialorixá, babalorixá,3 foram agredidos fisicamente,  
foram presos, jogados numa delegacia. E nossos bens 

3  Lideranças religiosas afro-brasileiras. 

Exu Ijelú/Exu Lalu/Caboclo Lalu. Nosso Sagrado/Museu da 
República. Foto: Oscar Liberal.
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sequestrados. Nossos bens são a nossa riqueza, o nosso ouro,  
o nosso sagrado, que pra nós vale muito, mais que ouro, 
tem muito valor. E pra polícia, não. Nós fomos taxados de 
bruxos, feiticeiros e não é isso, nós cultuamos orixás, que 
são elementos da natureza. E esse acervo lá no Museu da 
Polícia nos envergonha. Eu falo isso com muita tristeza, 
mas com fé em deus e nos orixás, como representante 
do candomblé e como representante dos orixás, eu vou 
continuar lutando. (OXUM, 2017, p. 51). 

II
No dia 5 de maio de 1938, em torno de 200 objetos 

sagrados foram tombados pelo então denominado Ser-
viço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, atual 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN), constituindo o primeiro tombamento etno-
gráfico do país. Porém, novos confiscos em terreiros 
seguiram acontecendo. Hoje, o acervo tem 519 arte-
fatos, incluindo vestimentas rituais, guias, figurações 
religiosas, assentamentos religiosos, espadas, instru-
mentos musicais, entre outros objetos sagrados rela-
cionados às religiões afro-brasileiras. Trata-se de um 
acervo da maior relevância, símbolo de saberes e fazeres 
associados às nações do candomblé e da umbanda e às 
suas interações com a cultura indígena e mulçumana; 
expressão da pluralidade étnica e cultural do país. 
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Fio de contas: colar usado por iniciados em 
religiões de matrizes africanas, com força de 
proteção. Nosso Sagrado/Museu da República, 
Rio de Janeiro (RJ). Foto: Oscar Liberal.

Os objetos sagrados confiscados ficaram em domínio 
policial por décadas. A partir de 1937, foi depositado 
em espaço denominado de Seção de Tóxicos, Entor-
pecentes e Mistificações, explicitando o preconceito 
e o modo depreciativo com que a instituição policial  
tratava os sagrados das religiões de matrizes afro- 
brasileiras. Manuseado com ignorância e desrespeito, 



495

o acervo sagrado foi exposto junto a materiais de con-
travenção penal, para compor cenas de crime e servir 
em aulas práticas de treinamento policial que deixavam 
ver a aplicação de uma pedagogia racista. Em 1945, foi 
deslocado para um “museu criminal”, hoje denominado 
de Museu da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, 
sendo identificados, em perspectiva racista, como bens 
culturalmente referentes não à vida religiosa afro-bra-
sileira, mas à vida policial.

III
A transferência desse acervo para o Museu da República 

ocorreu em 21 de setembro de 2020, após campanhas por 
reparação de justiça e por solicitação de lideranças de santo 
que protagonizaram a luta para a libertação desses objetos e 
que agora compartilham a gestão do acervo no museu.

A participação do grupo religioso na equipe de gestão 
compartilhada do Nosso Sagrado mostra-se imprescin-
dível e é muito valorizada. Trata-se de uma experiência 
ancorada no conhecimento solidário e no entendimen-
to de que os religiosos detêm saberes não acadêmicos, 
essenciais ao cuidado desses objetos sagrados.

IV
No Museu da República, a preservação e salvaguarda 

desse patrimônio cultural evidencia-se em cada objeto 
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higienizado, fotografado e acondicionado adequadamen-
te, com respeito aos saberes e fazeres das religiosidades 
afro-brasileiras, agora tratados em sentido contrário ao 
histórico de manejos insensíveis que sofreram na polícia.

Pesquisas em torno do acervo já identificam a proce-
dência de alguns objetos sagrados. Aparecem os nomes 
das lideranças religiosas vilipendiadas e dos “homens da 
justiça”, cujas interpretações jurisprudenciais das reli-
giosidades afro-brasileiras fortaleceram a construção de 
um Brasil desigual e racista.

No Museu da República, intensifica-se a presença de 
religiosos de diferentes vertentes e de historiadores, 
cientistas sociais, museólogos, educadores, africanistas 
e outros, constituindo-se uma rede profícua na produ-
ção de conhecimento sobre o acervo. Como resultado, 
nos últimos anos, várias publicações foram lançadas, 
dissertações e teses defendidas, eventos culturais rea-
lizados, fortalecendo as iniciativas de combate ao racis-
mo religioso e valorizando a presença e a memória do 
povo de Axé. 

V
O Grupo de Gestão Compartilhada participa na orga-

nização de uma grande exposição sobre o Nosso Sagra-
do, que ocupará o Museu da República por no mínimo 
três anos. O grupo está envolvido também em vários 
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eventos acadêmicos e na produção do primeiro artigo  
científico sobre a transferência do acervo (Oxum et al., 
2021). Todos esses são exemplos incontornáveis de que 
o “ensino superior” nem sempre mora na academia. 

O Nosso Sagrado é mesmo um vetor vigoroso no 
esforço de repensar um sentido contra-hegemônico 
para a ideia de “conhecimento superior”. Entre outros 
exemplos, a formação em Medicina no Brasil conquis-
tou projeção social questionando o saber popular, 
inclusive as práticas de saúde em terreiros. A memória 
das perseguições aos religiosos que prescreviam plan-
tas e ervas em consultas espirituais está presente no 
Nosso Sagrado. Hoje, porém, celebramos mais uma 
vitória do povo de Axé em benefício de toda a socie-
dade brasileira: no dia 20 de julho de 2023, o Conselho 
Nacional de Saúde reconheceu a importância das prá-
ticas tradicionais africanas na promoção da saúde.

Nos caminhos da diáspora, diversos grupos étni-
cos africanos, provenientes de regiões e culturas mui-
to distintas, chegaram ao Brasil e ao Rio de Janeiro.  
O legado cultural desses povos está em todos os domí-
nios da vida do brasileiro – está na poesia, na filoso-
fia, na história, na memória, na ciência, nas artes, na 
política, na música, na comida, na dança, no idioma e, 
entre tantas outras influências, está no Nosso Sagrado. 
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VI
A definitiva emancipação desse acervo exige o com-

promisso de que suas memórias alcancem as escolas, as 
ruas e as instituições, para que as histórias de precon-
ceito sejam desmascaradas e não se repitam, para que 
as histórias de libertação nos ajudem a reconstruir um 
Brasil antirracista.

Nesse diapasão, desde 2022, o projeto “Conhecendo o 
Nosso Sagrado” vem reunindo, mês a mês, no museu, edu-
cadores, pesquisadores e estudantes de diferentes forma-
ções, sendo enfatizada a dimensão pedagógica do acervo. 

VII
Nos termos de uma reparação de justiça, os objetos 

sagrados estão sendo tratados como objetos de culto que 
merecem todo o respeito e cuidado e que ajudam a com-
preender outro crime, imprescritível, o crime do racismo. 

Os cuidados com o acervo impõem o compromis-
so de valorizar o contexto sociocultural da comunidade 
de praticantes das religiosidades afro-brasileiras. Nessa 
direção, vem sendo realizada cuidadosa revisão de ter-
minologias equivocadas e preconceituosas atribuídas 
pela polícia no processo de nomeação dos objetos sagra-
dos. Junto, entre os exemplos, novas ferramentas de 
registro de referências culturais do acervo estão sendo 
reinventadas para que seus campos de descrição possam 
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incorporar singularidades próprias às culturas de matri-
zes religiosas africanas, que operam com sentidos múlti-
plos para um mesmo objeto ou informação. 

VIII
O Nosso Sagrado não é simplesmente um conjunto de 

bens materiais. Esse acervo tem referência cultural em 
gerações de pessoas que compartilham modos de viver a 
religião. O respeito ao Nosso Sagrado inclui o respeito a 
essas pessoas. A preservação do acervo inclui a preserva-
ção dos direitos dessas pessoas. Toda reparação em torno 
do Nosso Sagrado deve envolver e dignificar essas pessoas.

Nessa clave, merecem especial atenção crítica algu-
mas propostas de trabalho em torno do Nosso Sagrado 
justificadas em nome da aderência à causa, mas que 
acabam por servir primeiro ao próprio proponente, 
beneficiando apenas secundariamente – ou nem isso – 
a população de santo. No Museu da República, estamos 
atentos e rechaçamos esse movimento: só existem e são 
admitidas as ações radicalmente a favor do Nosso Sagra-
do e da luta antirracista. Todo tratamento técnico desse 
patrimônio museológico rejeita não somente quaisquer 
práticas de cunho racista, mas também quaisquer prá-
ticas de cunho oportunista.

Aspecto igualmente relevante é compreender que, 
quando as estruturas governamentais reproduzem  
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relações raciais racistas, é preciso enfrentá-las cons-
truindo políticas contradominantes. Ou seja, o combate 
ao racismo exige uma reorientação ideológica e política  
da sociedade.4

É plausível dizer que o Nosso Sagrado tem influencia-
do as orientações antirracistas de determinadas ações 
públicas, do que são exemplos a própria transferência do 
acervo e a constituição do grupo religioso de gestão com-
partilhada, que efetiva uma experiência singular e con-
creta de democratização do conhecimento e do poder.

Em certo sentido, essas ações realizam algumas pro-
postas de Babá Sidnei Nogueira (2020), em seu trabalho 
sobre o enfrentamento do racismo religioso. Ao aprofun-
dar as relações e colaborações de construção do conhe-
cimento a partir do respeito, da presença e do prota-
gonismo de lideranças religiosas, abre-se o espaço para 
que cosmo-sentidos afro-diaspóricos sejam reais forças 
motrizes do saber e do fazer relacionado ao acervo. 

IX
Particularmente importante foi a renomeação do 

acervo, antes batizado de “Coleção Museu da Magia 
Negra”, denominação amplamente criticada pelas 
comunidades religiosas afro-brasileiras, ofensiva e  

4  Ver Almeida, 2019.
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difamatória, que deixa ver a carga de preconceito com 
que as instituições do Estado tratavam as religiosidades 
de matrizes africanas.

O grupo religioso de gestão do Nosso Sagrado rei-
vindicou a mudança de nome, o que não era demanda 
de simples execução, posto que parte do acervo fora 
tombada em 1938. Mas a gravidade de manter o nome 
impertinente foi enfatizada em reuniões com o Ministé-
rio Público e com o Iphan, em seminários e por escrito, 
destacando-se que a gestão do acervo deve servir para 
expandir, e não falsear, conhecimentos sobre as práticas 
religiosas de matrizes africanas. 

Assim, superar o erro de atribuir ao conjunto de 
objetos sagrados um nome que ofende os praticantes 
das religiões afro-brasileiras e que estigmatiza e crimi-
naliza as suas práticas, tornava-se parte relevante desse 
movimento de justiça. Finalmente, em 21 de março de 
2023, o Iphan anunciou a decisão de mudança do nome 
do conjunto para Acervo Nosso Sagrado, conforme pro-
posto por Mãe Meninazinha, com a concordância de 
todo o grupo religioso.

X
Já nos encaminhávamos para as considera-

ções finais do breve texto aqui apresentado, quan-
do resolvemos olhar para nós mesmos, olhar para o 
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Grupo de Gestão Compartilhada, e nos questionar. 
Foi assim que decidimos, num exercício de autor-
reflexão, perguntar ao Pai Thiago de Ogum, Thia-
go Azeredo, um dos autores do presente artigo: 
qual é a importância das caboclas, dos caboclos, das 
vovós e dos pretos velhos na luta contra o racis-
mo? As respostas e suas derivas, vieram inspiradoras.  
Diz Pai Thiago:

As caboclas, os caboclos, os pretos velhos, as pretas velhas, 

todas as entidades que a gente trabalha na Umbanda são 

nossos ancestrais, pessoais e coletivos. De um ponto de vista 

genealógico, alguém que já esteve na minha família em algum 

momento no passado. Numa perspectiva mais ampla [sobre 

esses ancestrais], e também como povo, eles me reconhecem 

como pertencendo ao povo deles, eu sou alguém que está na 

terra, que sustenta o seu legado.

Vale destacar a relação ancestral e familiar e de duplo 
acolhimento: nós os acolhemos e eles nos acolhem “eles 
gostam da gente e querem vir ter com a gente”. Logo em 
seguida, Pai Thiago nos diz:

O sentido deles na luta antirracista é a sua existência, no pri-

meiro momento, a sua própria existência. O fato dessas divin-

dades, que pra nós são importantes, são divindades que somos 
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nós, que somos os muitos, os diversos, as pessoas, os comuns, 

os pretos, as pretas, os indígenas, a sua existência é importan-

te. Eles não estão dentro do nosso culto para fazer o combate 

antirracista, mas as condições de possibilidades da gente man-

ter esse culto é o combate antirracista. É o nosso convívio; são 

aqueles que vêm ter conosco e não são os doutores e as douto-

ras e os figurões que têm livre circulação na nossa sociedade. 

Eles são os comuns, como nós. 

Eis aqui um ponto de extrema relevância: a exis-
tência das divindades, dos seres de transcendência, 
constitui em si mesma uma forma de luta antirracista. 
Em outras palavras: a existência e a r(e)existência das 
religiões de matrizes afro-brasileiras são manifestações 
antirracistas objetivas.

XI
A conversa autorreflexiva com Pai Thiago foi lon-

ga e inspiradora. O pequeno espaço de que dispomos 
aqui nesta publicação não nos autoriza a reproduzi-la. 
No entanto, gostaríamos de destacar, ainda, o seguinte 
comentário do Pai Pequeno, do Templo do Sol e da Lua, a 
respeito de diferentes perspectivas em relação à Umban-
da (uma perspectiva interna e outra externa): 

Desde dentro, as entidades espirituais são simples-
mente meu mestre, minha mestra, minha vovó, que me  
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Trio de atabaques (Lé, Rumpi e Rum, respectivamente o 

atabaque menor, médio e maior). Nosso Sagrado/Museu 

da República, Rio de Janeiro (RJ). Foto: Oscar Liberal.
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acolhe, me aconselha, que luta comigo, que tem comigo 
uma relação de solidariedade e cuidado. Mas desde fora, 
é possível fazer essa leitura [sociológica e psicológica], 
porque é uma aliança espiritual simbólica ou arquetípica 
com grupos de pessoas, seres, existências, que são histo-
ricamente perseguidos, marginalizados, que pertencem e 
exibem marcas de pertencimento a grupos racializados, 
que sofreram às suas épocas e sofrem hoje os seus des-
cendentes o processo de perseguição e racismo. Grupos 
racializados ou vinculados a saberes moldados em gra-
máticas racializadas.

Mãe Meninazinha de Oxum repete que é preciso 
recontar a história do Brasil por meio dos objetos sagra-
dos. Entre os passos, a criação de um curso de extensão 
sobre o Nosso Sagrado tem mobilizado o Grupo de Gestão 
Compartilhada. Ademais, por solicitação da sacerdotisa, 
a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro ins-
tituiu o dia 21 de setembro como o Dia Estadual da Liber-
tação do Acervo Sagrado.

O racismo insiste e o Nosso Sagrado resiste. As memó-
rias desse acervo são memórias do povo de Axé e são ins-
trumentos de salvaguarda e luta pelo direito de existir e 
professar a sua fé, a sua inteligência e os seus saberes.
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Instalado na antiga Escola José Bonifácio, no bairro 
da Gamboa, no Rio de Janeiro (RJ), o Museu da Histó-
ria e Cultura Afro-Brasileira (MUHCAB) foi criado em 
2017, mas inaugurado oficialmente em 2021, como parte 
do território amplo que cerca as imediações do Cais do 
Valongo, região portuária do Rio de Janeiro. 

O simbolismo do Cais do Valongo como principal 
ponto de comércio de escravizados ganhou força após 
escavações arqueológicas realizadas a partir de 2011, que 
identificaram vestígios do cais como uma memória do 
período escravocrata no Brasil. Em 2017, o local passou 
a integrar a lista do Patrimônio Mundial da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-
ra (Unesco). Por sua vez, a criação do MUHCAB foi ins-
tituída pelo decreto municipal no 43128/2017. Naquele 
ano, por meio de um acordo de cooperação internacio-
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nal entre a Prefeitura do Rio, a Secretaria Municipal de  
Cultura e a Unesco, foram viabilizados estudos, pes-
quisas e levantamentos de fontes documentais, acervos 
e temas para a preparação do museu. Entretanto, sua 
concretização foi comprometida por tensões e dispu-
tas referentes ao local em que seria instalado e marcada 
pelo contexto político de pouco investimento nas esfe-
ras culturais. 

Nos dois anos seguintes, não vingou a tentativa de 
implementação do museu, intitulado provisoriamente 
como Museu da Escravidão e Liberdade (MEL) e pensa-
do para ser um braço do centro de referência do Cais do 
Valongo, para catalogar o acervo arqueológico encontra-
do naquela região. Sua gênese foi permeada por amplas 
tensões políticas e sem o amparo do Estado, ou, ao 
menos, de seus órgãos centrais para a concretização do 
projeto. Conforme detalham Vassallo e Cáceres (2019),  
o museu se encontrava no cerne de intensas disputas polí-
ticas mais amplas, daí as adversidades que encontrou.

Este artigo busca compreender que papel um museu 
criado nesse contexto passou a assumir a partir de sua 
efetiva inauguração em 2021. Indagamos como o museu 
se insere no atual contexto de mobilizações por memória 
e reparação de afrodescendentes e como atua de modo 
particular no Rio de Janeiro, bem como no debate inter-
nacional do campo da musealização e da memória social, 
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em meio às propostas museológicas que abordam o tema 
da escravidão e da presença afrodescendente.

Para tal, descreveremos alguns dos eventos e ativida-
des do MUHCAB que ocorreram entre 2023 e 2024, por 
meio de observações feitas em redes sociais e no local 
(Alves, 2022; Gonçalves, 2021). Faremos, ainda, uso 
dos relatos sobre as primeiras movimentações, de 2017 
a 2019, durante o processo de criação do museu, que se 
voltou para a defesa de “um museu sobre a verdade”, 
campanha publicitária pensada pela Secretaria Municipal 
de Cultura (SMC) do Rio de Janeiro para divulgar a exe-
cução do então MEL, tal como descrito e analisado por 
Vassallo e Cáceres (2019).

Desse modo, buscaremos somar ao campo já explo-
rado sobre a região portuária do Cais do Valongo e da 
Pequena África carioca, algumas reflexões sobre a pro-
posta de um museu na região que, inaugurado em 2021, 
passou a acionar mais ativamente estratégias e novas for-
mas de pensar, gerir e compartilhar as memórias da his-
tória afro-brasileira, não apenas circunscrita à verdade 
ou à memória da escravidão, mas atualizada pelo debate 
sobre os desafios da população afro-brasileira no presen-
te e suas perspectivas para o futuro.

Argumentamos que essas representações dialogam com 
as recentes políticas patrimoniais no contexto brasileiro, 
pensadas desde os fins do século XX e o início do século 
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XXI a partir de um novo paradigma, como elaborado pela 
historiadora Márcia Chuva (2020, p. 8), o “paradigma do 
patrimônio como direito”, por meio de ações inclusivas e 
as políticas de reconhecimento e reparação. Esse paradigma 
contrasta com o “paradigma moderno”, em que a preser-
vação do patrimônio teria o papel de manter o passado no 
seu lugar e de não o questionar (Chuva, 2020).

Segundo análise de Vassallo e Cáceres (2019), o projeto do 
museu expressava as dificuldades do movimento negro em 
trazer a público as memórias da escravidão. Por outro lado, 
ele revelava os embates entre projetos voltados para ações 
afirmativas, reparação e reconhecimento no novo contexto 
político conservador, tanto na administração pública federal 
quanto na municipal. Trazer a “verdade” sobre a escravidão 
através da sua musealização revelava o desejo de contribuir 
para a luta contra a desigualdade racial e pela reparação dos 
afrodescendentes (Vassallo; Cáceres, 2019).

um museu híbridO

Em seu site oficial, o MUHCAB é descrito como um 
museu de tipologia híbrida: museu de território, museu 
a céu aberto, de responsabilidade social e museu histó-
rico, cuja missão é problematizar e ressignificar a histó-
ria da escravidão para se “fazer ouvir vozes silenciadas, 
narrando a história por seus protagonistas” (Museu..., 
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[2024]). Os museus, lançando mão de múltiplos recursos –  
acervos, exposições, mediações –, produzem narrativas 
que mobilizam determinados sentidos sobre a escravidão.

Enquanto um museu a céu aberto ou museu ao ar 
livre se caracteriza por valorizar construções e artefatos 
artísticos que não estão abrigados por um edifício des-
tinado a essa finalidade, os museus de território estão 
“relacionados ao patrimônio material e imaterial das 
sociedades do passado e do presente” (Scheiner, 2012,  
p. 18) e surgem

como uma resposta aos museus tradicionais, 
baseando-se na musealização de um território, com 
ênfase dada às relações culturais e sociais homem/ter-
ritório, ao valorizar processos naturais e culturais, e 
não os objetos enquanto produtos da cultura, baseada 
no tempo social. No Brasil, alguns segmentos de gru-
pos subalternizados estão presentes nesse conceito de 
museu, muitas vezes como reação à desterritorializa-
ção. Esses locais surgem nas favelas, em bairros peri-
féricos das regiões metropolitanas, no interior, em 
aldeias indígenas ou em demais áreas com a presença 
desses grupos. Eles estão ligados a lutas pela cidadania, 
pelo direito de minorias, pelo reconhecimento de cul-
turas marginais (Reis, 2021, p. 73).

Diferenciam-se dos museus tradicionais, pois, embo-
ra abertos a um público amplo, têm como objetivo  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Arte
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principal a relação com a valorização da comunida-
de onde estão instalados e a construção de um vínculo 
com o seu entorno para que essas pessoas se reconheçam 
nele, contribuindo para a manutenção de sua identidade.  
Nesse sentido, a tríade tradicional (edifício, coleção e 
público) é ampliada e passa a ser território de ação, patri-
mônio coletivo e comunidade de habitantes.

A forma escolhida pelo museu para narrar tais memórias 
e eventos não se configura como um único modelo possí-
vel ou acolhido por todos que atuam na região; entretanto, 
o atual contexto político torna favorável a mobilização do 
museu de tal forma nesse espaço, a ponto de permitir que 
seja posto em prática esse grande número de propostas para 
valorização da memória afrodescendente. Cabem observa-
ções futuras sobre os modos de atuação e resistência dessa 
e de outras organizações em contextos menos favoráveis.

Alguns estudos já demonstram (Araujo, 2021) que a 
composição dos acervos das instituições dedicadas ao 
tema da escravidão é de exposição massiva de instru-
mentos de tortura, em que as narrativas museais sub-
linham a dimensão da dor e do sofrimento. O MUHCAB 
tem rompido com esse padrão ao elaborar um circui-
to expositivo e ações que dão suporte para narrativas 
construídas com base em reflexões que atuam contra a 
fetichização da violência a corpos negros e a naturaliza-
ção da situação de subalternidade.
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O MUHCAB tem proporcionado um reencontro da 
população de seu entorno, sobretudo de pessoas negras, 
com o seu passado e memória. Isso se dá através de uma 
série de eventos nos quais mobiliza a oralidade, os saberes 
imateriais, a ancestralidade e o legado do Cais do Valon-
go junto à noção da existência de um território físico,  
a “Pequena África” carioca, dotada de sentidos próprios 
e ricos na construção de uma narrativa que não esquece 
os horrores da escravidão, mas, ao mesmo tempo, lança 
olhar para o presente e principalmente para o futuro. 

 O atual formato do MUHCAB é descrito como um 
espaço para ampliação de vozes que foram silenciadas, e 
passa a integrar, ao seu modo, um conjunto1 de espaços 
que abordam o tema da escravização e diáspora africana 
dentro e fora do Brasil. Sua proposta se aproxima des-
sas outras iniciativas, como as 32 instituições listadas em 
seu site2 como as principais instituições que tratam da 
temática da escravidão, direitos humanos ou cultura de 
matrizes africanas. Desde sua criação em 2017, o museu 
vem atuando em uma rede internacional, por meio 
de contribuições de museus internacionais para o seu 

1  Em levantamento realizado para sua tese de doutorado, Pereira 
(2022) contabilizou, no Brasil, sete instituições dedicadas à escra-
vatura ou aos sujeitos escravizados.

2  Disponível em: https://www.rio.rj.gov.br/web/muhcab/links-
para-outros-museus. Acesso em: 21 set. 2024.

https://www.rio.rj.gov.br/web/muhcab/links-para-outros-museus
https://www.rio.rj.gov.br/web/muhcab/links-para-outros-museus
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desenvolvimento, como foi o caso do National Museum 
of African American History and Culture (NMAHC), em 
Washington, D.C., ou do Museu Internacional da Escra-
vidão de Liverpool, Inglaterra. E como descrevem no site 
do museu: “Algumas instituições nacionais e internacio-
nais, além das já citadas foram visitadas por membros da 
equipe, contribuindo para o estudo de benchmarking3 
efetuado” (Museu..., [2024]).

antecedentes

Para apresentar o contexto mais amplo, é importan-
te situar a reconfiguração e a expansão no entendimento 
de bens culturais que merecem ser protegidos e preser-
vados e o acionamento de novas categorias no campo 
do patrimônio entre os séculos XX e XXI. Assim, com-
preenderemos melhor o argumento central de mudan-
ça de paradigma em que apresentar abordagens sobre as 
populações afro-brasileiras nos espaços museais passa a 
ter um lugar de destaque no discurso patrimonial.

O Brasil foi marcado, ao longo do século XX, por um pro-
jeto nacional de patrimônio cultural que destacou a heran-

3  Benchmarking é o ato de realizar uma análise mais profunda de 
empresas que podem ser referências no mercado, do mesmo 
setor ou de segmentos relacionados, através de métricas e dados. 
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ça europeia e a monumentalidade de bens arquitetônicos.  
A partir do processo de redemocratização iniciado no final 
dos anos 1980, pavimentou-se um caminho para mudanças 
nos modos de pensar e classificar os bens patrimoniais. Já 
nos anos 2000, a criação do Programa Nacional de Patrimô-
nio Imaterial, que tinha por objetivo “viabilizar projetos de 
identificação, reconhecimento, salvaguarda e promoção da 
dimensão imaterial do patrimônio cultural” (Abreu, 2015, 
p. 79), marca, uma reconfiguração no campo do patrimô-
nio, com as políticas públicas voltadas para os bens imate-
riais e entrando em cena “novos sujeitos de direito coletivo, 
defendendo seus próprios interesses e trazendo suas pró-
prias demandas de patrimonialização e preservação de suas 
tradições” (Abreu, 2015, p. 86). Com o processo de amadu-
recimento e de desenvolvimento de políticas culturais no 
Brasil, há o fortalecimento e a ampliação dos estudos e das 
ações voltados para a cultura, dando lugar ao viés da pes-
quisa participativa, etnográfica e reflexiva. O tema passa a  
ocupar um lugar central no campo da formulação de políti-
cas públicas para as culturas populares e tradicionais (Gon-
çalves, 2019).

No plano internacional, como Arantes (2004) sugere, 
a Convenção de 2003, aprovada pela Conferência Geral da 
Unesco, suscitou uma abordagem completamente nova, 
em que não apenas os objetos materiais, mas também as 
experiências sociais que os criam e os nutrem estavam 
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em foco. Especialmente nesse período, as mudanças 
conceituais na construção de narrativas museológicas e 
em suas práticas museográficas acompanharam proces-
sos que já incorporavam o conceito de diversidade e de 
direitos culturais diferenciados ao campo das políticas 
públicas (Motta; Oliveira, 2018). Tradicionalmente iden-
tificados com projetos de construção de nacionalidades, 
os museus adquiriram, no presente, novos significados 
sociais e políticos e, por isso, já não podem ser pensados 
como espaços de produção de memórias nacionais hege-
mônicas, tampouco como lugares para a consagração 
de identidades nacionais ou espaços de conservação de 
objetos e relíquias de épocas passadas.

Os museus e a escravidãO

Entre apagamentos e silêncios, distintas estratégias 
têm sido utilizadas seja pelo Estado para enquadrar as 
memórias da escravidão em um olhar particularmen-
te branco, que não problematiza ou considera o caráter 
pluridimensional desse período; seja no que diz respei-
to ao modo como uma série de instituições museais tem 
retratado a escravidão em suas exposições. 

Muitos museus públicos e privados em todo país [...] 
contêm objetos e, às vezes, um ou dois quartos dedicados 
à escravidão. No entanto, o assunto da escravidão é quase 
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nunca discutido diretamente. O Comércio Transatlânti-
co de Escravizados frequentemente aparece sob o tópico 
de Comércio, e escravidão é quase sempre referida como 
sendo parte do contexto geral do trabalho no período 
colonial (Araujo, 2012, p. 102).

A historiadora nos mostra a existência de uma abor-
dagem que não se preocupa com a criação de ferramentas 
que levem o público desses espaços a problematizar ou 
sentir estranhamento com a diáspora africana e o grande 
número de pessoas escravizadas ali representado, indu-
zindo a uma naturalização dessa situação histórica e cris-
talizando a situação de subalternidade do sujeito escravi-
zado e da população negra do presente.

Outro aspecto marcante no trabalho da autora é o des-
taque para a presença expressiva de instrumentos de tor-
tura em exposições com foco na escravidão. Segundo ela, 
“Embora esses objetos e imagens informem o visitante 
sobre a crueldade da escravidão [...] eles reduzem a ima-
gem do afro-brasileiro a sujeitos vitimizados e falham na 
indicação da crucial função desses sujeitos na construção 
da nação brasileira” (Araujo, 2012, p. 102). Essas institui-
ções museais4 reforçam as narrativas de dor e sofrimento 
de forma pouco crítica e descoladas do tempo presente. 

4  Para um mapeamento completo e detalhado dessas instituições e 
suas formas de classificar e narrar a escravidão ver Pereira (2022).
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Mas como o museu da região portuária do Rio 
de Janeiro, que compõe a área próxima ao Cais do  
Valongo, pode se definir como instituição museal e 
quais são as narrativas acionadas?

O muhcab: ações e estratégias

Quando entramos na antiga escola José Bonifácio, 
atual sede do MUHCAB, encontramos, além de um gran-
de mapa na parede que mostra as rotas do tráfico de 
escravizados de África para o Brasil, uma série de painéis 
pendurados na recepção com imagens de ensaios e peças 
do Teatro Experimental do Negro (TEN).5

As salas seguintes têm o mesmo padrão e levam o 
nome de personalidades negras de destaque; na sala 
Grande Otelo,6 por exemplo, são dispostos textos e fotos 
sobre temas como o mito da democracia racial, a ditadu-
ra e a resistência. Após uma grande reforma que durou 
seis meses, além das melhorias em sua infraestrutura, 

5  Teatro Experimental do Negro (TEN) foi uma companhia teatral 
brasileira, fundada por Abdias do Nascimento, que atuou entre 
1944 e 1961 com a proposta de valorização social do negro e da 
cultura afro-brasileira por meio da educação e arte.

6  Grande Otelo (1915-1993), pseudônimo de Sebastião Bernardes 
de Souza Prata, foi um ator, comediante, cantor, produtor e com-
positor brasileiro. 
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com destaque para a reforma dos banheiros, a constru-
ção de rampas de acesso, a troca completa das instala-
ções elétricas, o museu ganhou salas de ensaio, infor-
mática e leitura, um minianfiteatro, um novo auditório, 
novas salas expositivas, área com uma miniarquibanca-
da, jardim para atividades com crianças, além de um hall  
de convivência.

A reestruturação do museu acompanhou sua proposta 
de abrigar um número amplo de atividades, possibilitan-
do que ali fosse realizada não apenas uma exposição do 
passado, mas promovesse, também, práticas culturais 
diversas acerca da dinâmica das memórias da escravidão 
em diálogo com o presente.

O museu conta, ainda, com uma biblioteca aberta 
ao público com cerca de 2 mil livros, incluindo lite-
ratura infantil de autoria predominantemente negra. 
O pátio ao lado da biblioteca recebe o nome de Mada-
me Satã.7 Outras salas receberam nomes como os de 

7  João Francisco dos Santos (1900-1976), ícone LGBTQIAP+ e ar-
quétipo da malandragem carioca, mais conhecido como Madame 
Satã, foi uma das personagens mais representativas da vida no-
turna e marginal do bairro boêmio da Lapa na primeira metade do 
século XX.
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Mercedes Baptista8 e Mestre Marçal.9 As homenagens, 
desde as figuras mais marginalizadas a nomes proemi-
nentes do passado, estão em diálogo com exposições 
que possuem temas contemporâneos, como histórias 
em quadrinhos que exaltam a cultura negra e o afrofu-
turismo.10 Na Praça das Yabás, ambiente externo cer-
cado por grafites de mulheres negras, o museu rece-
be rodas de samba e outras performances artísticas  
e culturais. 

A maior conexão do museu com o Cais do Valongo fica 
por conta da exposição Achados do Valongo, que reúne 
180 itens, como piaçavas, cerâmicas, pedras e peças em 
vidro que remontam à história da herança africana no 
Rio. São achados arqueológicos do antigo cais e fazem 
parte do acervo do Laboratório Aberto de Arqueologia 
Urbana (Laau), da Prefeitura do Rio.

8  Bailarina e coreógrafa brasileira, Mercedes Baptista (1921-2014) 
foi a primeira negra a integrar o corpo de baile do Theatro Munici-
pal do Rio de Janeiro. 

9  Nilton Delfino Marçal (1930-1994) foi percussionista, mestre de 
bateria, compositor e cantor. 

10  O afrofuturismo é um movimento cultural estético e político que 
se manifesta no campo da literatura, do cinema, da fotografia, da 
moda, da arte e da música, com base em uma perspectiva negra, 
e utiliza elementos da ficção científica e da fantasia para criar nar-
rativas de protagonismo negro.
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A sala Abdias do Nascimento11 traz uma linha do 
tempo e vídeos com a história do MUHCAB e uma obra 
interativa, onde o visitante pisa no território conheci-
do como Pequena África. O espaço conta ainda com um 
auditório, que recebe seminários e debates, e um pátio 
decorado com grafites, que remetem a personalidades 
negras e é palco para apresentações de jongo, rodas de 
samba, experiências culinárias e outras atividades.

 A proposta do museu aqui apresentado reforça que, 
contra o risco do esquecimento, as escolhas da conserva-
ção patrimonial não podem ser arbitrárias. Tudo concorre 
virtualmente a produzir um efeito especular, salutar para 
a salvaguarda da ordem simbólica da sociedade, seguin-
do o princípio de reflexividade (Jeudy, 2008), entenden-
do que uma sociedade tem melhores condições de gestão 
quando se vê refletida em seu próprio espelho. Em entre-
vista,12 a diretora Sinara Rubia definiu o MUHCAB como 
um farol que ilumina a contribuição do povo negro, onde 
celebram a ancestralidade pensando em um futuro negro.

11  Abdias do Nascimento (1914-2011) foi um artista plástico, pro-
fessor universitário, político, um dos precursores do movimento 
negro, ator, poeta, escritor, dramaturgo e fundador do TEN. 

12  Ver entrevista completa em: MUHCAB reabre após seis 
meses fechado. 2024. Vídeo (3 min). Publicado pelo ca-
nal Rede TVT. Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=NkDZCy63CqE>. Acesso em: 9 ago. 2024.

https://www.youtube.com/watch?v=NkDZCy63CqE
https://www.youtube.com/watch?v=NkDZCy63CqE
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Nesse sentido, é a forma como o museu tem preenchi-
do essas salas, seu pátio e dialogado com seu entorno que 
torna o MUHCAB um espaço narrativo de reinterpreta-
ção da escravidão, bem como do presente afro-brasilei-
ro. O diálogo com o entorno acontece tanto ao receber 
trabalhos de artistas que vivem na região quanto ao abrir 
suas portas para debates e encontros como o Mulheres 
da Providência, realizado em abril de 2023, conduzido 
por Sinara Rubia. Além da troca de experiências e histó-
rias de vida, nesse evento foi firmado o compromisso de 
construir futuras parcerias e alianças para potencializar 
projetos protagonizados por mulheres da região.

O papel social do museu se expande quando lança 
olhar para as manifestações por justiça no tempo pre-
sente e abre suas portas para amigos, familiares e entida-
des da sociedade civil interessados em pedir justiça pelo 
assassinato de Kathlen Romeu e seu bebê.13 O evento, 
realizado em 4 de junho de 2023, em parceria com outras 
associações e apoio da Fundação Carlos Chagas Filho de 

13  Kathlen Romeu foi baleada durante uma operação policial no 
Complexo do Lins, favela da zona norte do Rio de Janeiro; mais 
detalhes: MESQUITA, Clívia. Kathlen Romeu: caso da jovem morta 
há um ano revela ausência de plano de segurança no RJ. Brasil 
de Fato, Rio de Janeiro, 14 jun. 2022. Disponível em: <https://
www.brasildefato.com.br/2022/06/14/kathlen-romeu-caso-
da-jovem-morta-ha-um-ano-revela-ausencia-de-plano-de-
seguranca-no-rj>. Acesso em: 20 jun. 2023.
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Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj) 
e Prefeitura do Rio, marcou a inauguração do memo-
rial Justiça por Kathlen e Seu Bebê, nos dois anos de seu 
assassinato. O ato, descrito como simbólico, interreligio-
so e ecumênico, recebeu o Babalaô Ivanir dos Santos e 
Padre Ge, seguido das mesas: Familiares de Violência de 
Estado e Acorda MP: Controle da Atividade Policial; com 
falas da vereadora Monica Cunha; da deputada Renata 
Souza; do ouvidor da Defensoria Guilherme Pimentel; 
Bruno Sousa, do Lab Jaca; e Dere, da Federação das Asso-
ciações de Favelas do Rio de Janeiro (Faferj). O evento 
contou ainda com a produção de grafites e pinturas em 
homenagem a Kathlen e outras vítimas, mas também 
com artes que remetiam à força e resistência. 

O MUHCAB realiza, nesse sentido, a mediação entre a 
violência contra o negro e os silenciamentos do passado 
com as violências e o racismo que persistem no tempo 
presente. Para além de reconstruir uma narrativa sobre a 
escravidão e pensar na reinterpretação da figura de víti-
ma, o museu expõe a continuidade dessas privações de 
direitos ao longo dos séculos.

O museu se insere em um campo de disputas nar-
rativas pela humanização da figura do negro, no qual 
a valorização de sua identidade funciona como uma 
estratégia de fomentar nesse sujeito uma nova percep-
ção de si que integre os quadros de memória nacional, 
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instrumentalizando tanto os moradores do entorno 
quanto os visitantes na formação de senso crítico, no 
que diz respeito à sua própria história e, consequente-
mente, ao processo de escravidão. 

Nessa esteira, em junho de 2024, o MUHCAB sediou a 
celebração do dia da pessoa trancista. O evento, segun-
do seus organizadores, era uma celebração da ancestra-
lidade, visando reunir a comunidade negra para cele-
brar suas raízes e a força das tranças, além de valorizar 
a cultura, a identidade, a comunidade e os empreen-
dimentos de pessoas negras através dos penteados, 
empoderando homens e mulheres a se reconhecerem 
como lindos e belos. O evento contou com workshops 
de trancistas, desfiles de penteados e de moda, rodas de 
conversa e performances artísticas. 

Outros eventos que buscam a melhora da autoestima 
da população negra ganham espaço no museu junto a 
apresentações artísticas, seminários exibição de filmes 
e peças de teatro. O MUHCAB lança mão de um núme-
ro grande e variado de ferramentas para pôr em prática 
sua proposta de contar a sua verdade sobre a escravidão, 
mas, sobretudo, busca emponderar seus visitantes para 
que eles se apropriem dessas narrativas.

Outra atuação importante do museu é o diálogo 
constante com as religiões de matriz africana, forta-
lecendo o combate ao racismo religioso, que é um dos 
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braços da herança colonial e escravista que atinge a 
população negra. Nesse sentido, um dos eventos de 
destaque realizado pelo MUHCAB foi o Ciclo da Vida 
na Perspectiva Iorubá. Ao tratar do mito da criação 
do mundo e do ciclo da vida como o nascimento, a 
vida e a morte na perspectiva iorubá, o evento buscou 
promover os saberes iorubás nos espaços de terreiro, 
incluindo seus adeptos, a fim de fortalecer suas exis-
tências contra a intolerância religiosa e o racismo e 
reforçando o poder da oralidade. O evento contou com 
apresentação do Afoxé Òmo Ifá, workshops, perfor-
mances artísticas, palestras de religiosos e mesas com 
a proposta de, entre outras coisas, falar sobre ances-
tralidade, música e memória.

Essas e outras atividades propostas pelo museu o 
colocam em diálogo não apenas com o seu entorno, mas 
com um debate amplo sobre lutas antirracistas. Três 
tipos de ações específicas permitem exemplificar de 
maneira eficaz a variedade de ações do MUHCAB, pas-
sando pelas memórias sensíveis e pela categoria de víti-
mas, pela construção da identidade e autoestima e pela 
ancestralidade através do diálogo com a religiosidade  
afrodescendente.

Outra estratégia do museu, que expande sua função 
e suas ações, diz respeito às parcerias com associações e 
grupos, que compõem tanto o Comitê Gestor do Cais do 
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Valongo14 (Alves, 2024), quanto com pessoas que atuam 
na região em busca da valorização da memória negra, 
como no projeto Role dos Favelados.15 As parcerias e os 
diálogos institucionais também têm sido um caminho 
fortalecido e estimulado pela atual gestão do museu, que 
foi palco para realização da atividade inaugural dos tra-
balhos da Comissão Especial de Combate ao Racismo, do 
mandato da vereadora Mônica Cunha.

Essas parcerias fortalecem o museu como instituição e 
seus laços com a região e seu entorno. As rodas de samba 
e jongo também são pontos fortes de atuação do museu, 
que aciona narrativas referentes à sociabilidade e cultura 
carioca construídas por escravizados, sobretudo no pós-
-abolição, reforçando essa constante construção de pon-
tes entre passado e presente.

Dentro desse vasto número de ações, o MUHCAB 
realiza ainda contação de histórias para crianças, visi-
tas guiadas para escolas, rodas de samba e jongo, feijoa-
das, lançamentos de filmes e livros, além de seminários 

14  Comitê formado por instituições da sociedade civil e do governo 
que atuam em conjunto pela valorização e preservação do Cais 
do Valongo e seu entorno, a iniciativa é uma das exigências da 
Unesco para manutenção do título de Patrimônio Mundial da Hu-
manidade dado ao Cais do Valongo em 2017.

15  O Rolê dos Favelados é um tour pelo Morro da Providência, no 
Rio de Janeiro, realizado pelo Providência Turismo. Tem como guia 
pioneiro o morador e ativista Cosme Felippsen.
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e palestras. O repertório de atuação do museu é tão vasto 
que não caberia nesse trabalho listar e comentar todos, o 
espaço tem abrigado um número diverso de manifesta-
ções culturais, bens e saberes imateriais. A partir disso, 
buscamos explorar como o museu vem reinterpretando 
a história da escravidão e pautando narrativas de valo-
rização da identidade e memória negra por diferentes 
frentes. Interessa expor o passado escravista em diálo-
go crítico com o presente, de modo que essas memórias 
sensíveis, materializadas, por exemplo, nos achados do 
Valongo, sejam dispostas de maneira contextualizada e 
em constante diálogo com uma educação antirracista.

dever e direitO de memória

No contexto no qual os espaços museais são repensa-
dos e grupos minoritários ganham voz nas decisões sobre 
a preservação de seus bens e saberes, a ideia de democra-
cia racial do sujeito oprimido pelos dispositivos de clas-
se e de raça (Oliveira; Rios, 2014) articula-se não apenas 
com a crítica da fabricação de um sujeito universal que 
pode usufruir de direitos humanos, civis e de igualdade, 
mas também, com a de um sujeito histórico, vinculado a 
uma meta narrativa excludente de nacionalidade, direi-
tos e cidadania (Chakrabarty, 2001). Apesar dos avan-
ços e aberturas de diálogos supracitados, isso expõe a  
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grande lacuna na preservação e promoção das memórias 
da população negra no país.

Pensando essas ausências, à luz da noção contempo-
rânea de “dever de memória” (Heymann, 2006) enten-
demos que

A afirmação do dever de memória, nos dias de hoje, remete, 

portanto, à ideia de que cada grupo social, em outro tempo 

vítima, e hoje herdeiro da dor, pode reivindicar a celebração 

de seus mártires e heróis, bem como o reconhecimento pelo 

dano sofrido e uma forma de reparação. Nesse sentido, defen-

der o dever de memória é afirmar a obrigação que tem um país 

de reconhecer o sofrimento vivido por certas categorias da 

população, sobretudo na medida em que o Estado tem respon-

sabilidade nesse sofrimento (Heymann, 2006, p. 7).

Essa luta pela democracia passa pelo reconhecimento 
das diferentes historicidades que foram violentamente 
apagadas no processo colonial imposto sobre os povos 
africanos. A busca por uma sociedade mais democráti-
ca, principalmente em países que passaram por longos 
períodos de privação e violação de direitos, tem se sus-
tentado nessa ideia de “verdade, justiça e reparação”.

Ao lançar mão de um repertório variado de ações 
e de luta social, organizações do movimento negro 
têm buscado inscrever na agenda pública de luta pela  
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democracia a relação entre o racismo e o apagamento 
histórico da escravização do afrodescendente no Brasil  
(Nascimento, 1981).

Por muito tempo, a luta pelo não esquecimento e pelo 
direito à memória dos afrodescendentes foi pouco visi-
bilizada pela sociedade e pelo poder público. Organiza-
ções como a Comissão da Verdade da Escravidão Negra 
no Brasil; a Iniciativa Direito à Memória e Justiça Racial; 
o coletivo Mães de Maio; a Rede Nacional de Mães e Fami-
liares de Vítimas do Terrorismo de Estado; a Coalização 
Negra por Direitos; e outras iniciativas do tipo têm sido 
responsáveis pela continuidade dessa luta e vocalizam no 
tempo presente os pedidos por reparação e responsabili-
zação criminal e histórica dos agentes públicos do Estado 
brasileiro em relação à violação dos direitos humanos da 
população afrodescendente.

Aqui, chamamos a atenção para a atuação no tempo 
presente do MUHCAB, que, ao se colocar como um museu 
que atua por todas essas frentes, cria um repertório de 
ação e ferramentas que possibilitam mobilizar diferentes 
narrativas cobrindo um campo de atuação muito vasto. 
O objetivo é preencher as muitas lacunas presentes no 
campo dos museus e patrimônios no que diz respeito a 
representações da escravidão e da ambivalência entre os 
sentimentos de reparação, de celebração da história e da 
cultura afro-brasileira e de demandas atuais por direitos.
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Nesse sentido, o MUHCAB amplia suas possibilidades de 
atuação, e mesmo para participação em possíveis editais de 
capacitação de recursos. Atua em diálogo com o seu entor-
no, mobilizando as narrativas evocadas pelo Cais do Valon-
go e pela ideia de Pequena África, estendendo seu “pátio” 
por toda a região portuária. Ao mesmo tempo, lança mão, 
tal como um museu histórico mais convencional, de uma 
multiplicidade tipológica do acervo e de certa coerência 
temática ao possuir reminiscências do passado que estão 
expostas no presente, representadas na coleção de arte-
fatos achados nas escavações do Cais do Valongo. Assim,  
o MUHCAB atua como fonte histórica que pode ser explora-
da através de sua potencialidade discursiva de criar narrati-
vas históricas que procuram dar novos sentidos ao passado.

Ao tentar cobrir um número tão grande de modos 
de atuação, definindo-se como um museu de tipologia 
híbrida e que busca a verdade, o MUHCAB chama para 
si o desafio de postular um novo olhar para o passado 
escravista e a diáspora negra. O museu se encontra em 
um espaço de constantes disputas e tensionamentos, 
onde o passado é mobilizado por um número variado de 
atores que buscam contar sua versão da história ou tomar 
parte no legado do Cais do Valongo, seja para sua valori-
zação ou mesmo silenciamento.

O MUHCAB se soma, portanto, a esse variado grupo de 
atores e órgãos que visam à construção de um “regime de 
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veridição” (Fassin, 2007). Essa busca por uma “verdade” 
mais completa e justa sobre a história e a cultura do povo 
afrodescendente e seus processos de luta, resistência e 
organização social tem impulsionado a criação de novos 
espaços de reflexão crítica em prol da valorização da cul-
tura negra e de suas contribuições históricas, políticas e 
sociais para compor o panorama da formação do país.

Ao se apresentar como um museu da verdade, o  
MUHCAB se coloca nessa arena de disputa narrativa por 
uma historicidade que cria um diálogo entre diferentes gru-
pos sociais, em especial aqueles que foram historicamen-
te marginalizados e oprimidos. Com isso, busca promover 
uma reconstrução da história a partir de novas perspecti-
vas, as quais priorizam as narrativas e experiências desses 
grupos. Essa empreitada por verdade, justiça e reparação 
coloca para o MUHCAB o desafio de construir uma rein-
terpretação da imagem de nação por meio de suas ações 
e intervenções no meio urbano enquanto um museu de 
território.

cOnsiderações finais

As mensagens transmitidas pelo acervo, pelas exposi-
ções e pelas atividades realizadas pelo MUHCAB sobre a 
escravidão e as novas abordagens e a maneira como têm 
instruído o público sobre o tema se apresentam como 
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alternativas às abordagens convencionais de representa-
ção dessas memórias presentes em outros museus com a 
mesma temática. 

Os diversos recursos comunicacionais acionados pelo 
MUHCAB possuem um aspecto educativo no qual tanto 
os materiais produzidos quanto as exposições organiza-
das, além de comunicar os conhecimentos museológicos, 
desempenham um papel pedagógico que valoriza a pre-
sença negra do presente e a construção de uma identi-
dade dotada de agência e nuances, levando em conta a 
população do seu entorno.

 A importância desse caráter pedagógico dos museus 
reside sobretudo em sua capacidade de controlar as con-
figurações da memória – a capacidade que essas institui-
ções possuem de elaborar interpretações sobre o passa-
do. Nesse sentido, a memória ganha um caráter político 
potente ao relacionar presente e passado (Seixas, 2009). 

Tecer narrativas que dão conta das inúmeras resis-
tências à escravidão empreendidas pelos sujeitos que 
foram escravizados tem sido um caminho adotado pelo  
MUHCAB. Reconhecer a escravidão como crime con-
tra a humanidade requer pensar a existência de vítimas. 
 Contudo, cabe a reflexão sobre qual é a categoria de víti-
ma apresentada nas exposições dos museus brasileiros. 
Trata-se de uma representação de vítima que constrange 
e humilha a população negra ou que possibilita e convida a 
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sociedade brasileira a pensar sobre os horrores desse crime 
(Pereira, 2022)? 

Desse modo, o MUHCAB se enquadra como um apa-
relho político que faz uso de sua potencialidade para 
reconstruir essas narrativas em diálogo com lutas antirra-
cistas e busca pensar a continuidade da situação de vítima 
do negro no tempo presente, conferindo um caráter de 
denúncia a essas narrativas sem essencializar e encapsular 
esses sujeitos no passado nem fetichizar suas dores.

Como demonstram os inúmeros estudos que se debru-
çam sobre o tema da memória, os sentidos e significados 
mobilizados por ela estão sujeitos às configurações teci-
das pelas relações políticas e sociais de determinada con-
juntura. O MUHCAB passou por diferentes conjunturas 
políticas e sociais desde sua concepção. No tempo pre-
sente, é possível observar uma maior abertura para que a 
apropriação do tema da escravidão pelo museu avance e 
estabeleça um discurso político que leve em conta como 
o racismo molda as relações entre as pessoas diante das 
narrativas mais comuns sobre essa temática, que:

tendem a apresentar a escravidão como apêndice de 
uma história geral. Tais enredos, em meu entendimento, 
podem ser interpretados como manifestações de proje-
tos que visam elaborar uma memória nacional deslocada 
deste fato histórico. [...] Por vezes, o tema é interpretado 
apenas como um fato do passado (Pereira, 2022, p. 147).
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Para compreender como essas instituições museais 
têm retratado a escravidão, é preciso entender a influên-
cia da memória coletiva (Halbwachs, 2003), ou memória  
cultural (Assmann, 2011), na construção de políticas e 
dinâmicas específicas de recordação e esquecimento. 
Quando selecionam determinados objetos, isto é, certos 
tipos de eventos e manifestações culturais específicas e 
certo modo de narrar algumas histórias, organizando suas 
exposições e mostras em uma sequência definida, esses 
espaços acabam por elaborar, de certo modo, uma narra-
tiva sobre o tema capaz de (re)configurar a(s) memória(s) 
coletiva(s) ou cultural(is) associada(s) ao tráfico transatlân-
tico de pessoas escravizadas e à escravidão (Pereira, 2022).

Considerando a capacidade de produção de narrativas 
dos museus e entendendo que narrar “é configurar ações 
humanas específicas, mas é também discorrer sobre sig-
nificado” (Barros, 2012, p. 8), o MUHCAB mobiliza uma 
trama articulada entre personagens, objetos, contex-
tos político e social, na qual essa narrativa dá sentido a 
ações humanas e à unidade temporal em que se dão tais 
ações. Nessa direção, compreendendo os museus como 
instituições narradoras e educativas, o MUHCAB pro-
duz narrativas amparadas pela legitimidade e materia-
lidade trazidas pelo Cais do Valongo, educa e possibilita 
uma mudança na memória coletiva referente à história e  
cultura afro-brasileira.
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Assim como a matéria que se consolida a cada vez 
que uma mesma narrativa é contada, as representações 
expressadas pelas ações do MUHCAB são escolhas que 
buscam construir consenso e valor para pessoas negras 
e sua história no presente, que destoam do projeto de 
musealização comum para essa temática.

O MUHCAB assume, assim, uma função mediado-
ra, educativa e social dentro do paradigma de defesa 
de direitos, que questiona a forma como a sociedade 
interpreta a história e a cultura afrodescendente – em 
muitos casos, contada ignorando o presente e super-
valorizando uma figura de vítima passiva e sem agên-
cia, em que memórias sensíveis ganham destaques sem 
contextualização crítica. O MUHCAB se consolida, desse 
modo, como um espaço que mobiliza diversos campos 
culturais e modos de fazer arte, um lugar de resistên-
cia, diálogos e reencontros entre a população negra e 
sua autoestima, sua ancestralidade, sua memória e seu 
passado, os quais têm sido sistematicamente apagados.
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